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Sexta-feira  

Proposta de reforma administrativa de Bolsonaro 
é volta ao passado 
 

Aviso 
 
O Sindsep/MA informa 

aos seus filiados, colaboradores e 
sociedade em geral, que a entida-
de estará com suas atividades la-
borais suspensas em todo o Mara-
nhão, no próximo dia 07 de se-
tembro, Dia da Independência do 
Brasil, feriado nacional. 

A sede do Sindsep/MA, 
em São Luís, não funcionária 
também, no dia 08 de setembro, 
data que se comemora o aniversá-
rio de São Luís, que estará com-
pletando 408 anos de fundação. 

As demais Secretarias Re-
gionais irão funcionar normal-
mente na terça-feira, dia 08, com 
o expediente adotado pelas mes-
mas.  

Uma reforma Administrativa 
que exclui magistrados, parlamenta-
res e militares foi apresentada nessa 
quinta-feira, 3, pela equipe técnica 
do governo Bolsonaro. O secretário-
geral da Condsef/Fenadsef, Sérgio 
Ronaldo da Silva, acompanhou a 
apresentação da proposta que será 
encaminhada ainda hoje ao Con-
gresso Nacional. O dirigiente critica 
o uso de dados subjetivos sobre o 
funcionalismo. "O andar de cima 
continua sendo blindado. O foco 
continua sendo os que mantém a 
máquina pública funcionando", re-
sume. Para o secretário-geral a re-
forma vai sim atingir atuais servido-
res, apesar do governo usar argu-
mento contrário.  

"Na nossa avaliação querem 
voltar ao passado quando a priorida-
de não era dar ênfase a concursados 
e a manutenção de serviços públicos 
de qualidade. Querem aprofundar 
terceirização e contratos temporá-
rios", disse. A proposta deve ser 
fragmentada e pode ainda ampliar 
possibilidade de privatizações. "Para 
nós essa proposta é um copia e cola 
do relatório do Banco Mundial e 
Instituto Millenium", comentou Sér-
gio. O resultado prático deverá ser 
um desmonte ainda maior dos servi-
ços prestados à população. A resis-
tência começa com a mobilização 
de servidores de todas as esferas em 
todo o Brasil com o lançamento de 
uma Jornada Unitária de Lutas nes-
sa quinta com transmissão em nos-
sas redes sociais. Acompanhe e par-
ticipe do movimento de resistência 
contra ataques aos servidores e ao 
setor público. 

 
Fim do RJU 

A proposta receberá uma aná-
lise minunciosa da subseção do Die-
ese na entidade. O economista Max 
Leno de Almeida chama atenção 
para opção do governo em fatiar a 

proposta com pontos considerados 
polêmicos ficando de fora dessa 
primeira apresentação. Questões 
remuneratórias, progressões e outros 
temas como regulamentação de 
pontos específicos devem ser enca-
minhados ao Congresso por meio 
de dispositivos que não dependem 
de alteração constitucional, enquan-
to a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) da reforma tramita. A 
medida altera pontos centrais, inclu-
indo estabilidade, salários e regime 
de contratação, abrindo espaço para 
o fim do Regime Jurídico Único 
(RJU). Numa análise preliminar, o 
Dieese aponta que a proposta não só 
afetará a vida funcional do servidor, 
mas atingirá toda a sociedade aten-
dida por serviços públicos. "Dá para 
ter dimensão da grandeza do projeto 
e a subseção acompanhará os des-
dobramento da proposta e vai anali-
sar aspectos e impactos da reforma 
não só nas carreiras, mas sobretudo 
na sociedade", adiantou Max.  

 
Volta ao passado 

Além de blindar e proteger 
setores considerados privilegiados 
no funcionalismo, a reforma Admi-
nistrativa apresenta soluções "no 
varejo" que tem forte apelo midiáti-
co. "Colocam temas como anuênio, 
quinquênio, férias prêmio, tudo isso 
já não existe mais no funcionalismo. 
Parece que querem mostrar que es-
tão sendo carrasco com servidores, 
mas o andar de cima está sendo pre-
servado", destaca Sérgio Ronaldo. 
"Além disso abrem espaço para apa-
drinhamento no formato de contra-
tação, uma verdadeira volta ao pa-
drão de contratação da era pré-
Vargas", critica. A ampliação de 
contratações temporárias em detri-
mento da realização de concursos 
públicos é um retrocesso que preci-
sa ser combatido energicamente.  

Dados apresentados pela 

equipe técnica do governo são con-
frontados e estão maquiados e dis-
torcidos. Sérgio chama atenção para 
a narrativa que governo escolheu 
adotar de que servidores atuais não 
serão afetados. "Querem nos dividir 
para que fiquemos quietos", resume. 
"O que esse governo precisa admitir 
é que essa política econômica fracas-
sou. Falam sobre Estado inchado, 
mas não falam que 45% das despe-
sas obrigatórias vão para o pagamen-
to de amortização e despesas de juros 
da dívida. Esse é o ranço do nosso 
País. A proposta foi um show de des-
conhecimento do Estado brasileiro. 
Vai ter enfrentamento, concluiu.   

Fonte: Condsef 
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